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Aos dezoito dias do mês de agosto de dois mil e vinte e dois, às nove horas, realizou-se a 

Sessão Plenária nº 1.054, em ambiente virtual, sob a presidência da Conselheira Teresa 

Roserley Neubauer da Silva (Rose Neubauer). Contou com a presença das Conselheiras 

Titulares Cristina Margareth de Souza Cordeiro, Fátima Cristina Abrão, Guiomar Namo de 

Mello, Karen Martins Andrade Pinheiro, Neide Cruz, Simone Aparecida Machado e Sueli 

Aparecida de Paula Mondini, e dos Suplentes Alexsandro do Nascimento Santos, Carmen Lucia 

Bueno Valle, João Alberto Fiorini Filho, Luci Batista Costa Soares de Miranda, Lucilene Schunck 

Costa Pisaneschi, Lucimeire Cabral de Santana, Silvana Lucena dos Santos Drago e Vera Lucia 

Wey. No Expediente da Presidência, a Conselheira Rose Neubauer deu boas-vindas a todos e 

justificou ausência da Conselheira Titular Beatriz Cardoso, registrando o Suplente Alexsandro 

do Nascimento Santos no exercício da titularidade. Colocou em discussão as atas da Sessão 

Ordinária nº 1.051 de 28.07.2022, da Sessão Ordinária nº 1.052 de 04.08.2022, e da Sessão 

Ordinária nº 1.053 de 11.08.2022, que foram aprovadas. Na sequência, a Conselheira Rose 

Neubauer enaltece o discurso de posse do Ministro Alexandre de Moraes na presidência do 

Tribunal Superior Eleitoral no dia 16.08.2022: um discurso com respeito às Instituições 

Republicanas. Informa que encaminhou, via Ofício para a SME/COPED, o documento com 

Análise do Currículo da Cidade Ensino Médio elaborado pelo Instituto Reúna, documento 

discutido na CAFEM e que será pautado neste Pleno. Comunica ainda o envio de outro Ofício 

para SME/COPED solicitando uma apresentação sobre os Itinerários Formativos do Ensino 

Médio que os alunos de 1º e 2º anos receberão para 2023, assim como material organizador 

para planejamento dos percursos. O mesmo ofício solicita as datas de consulta dos alunos para 

a escolha dos Itinerários Formativos do Ensino Médio 2023, inclusive dos profissionalizantes. A 

Conselheira Rose Neubauer encaminha aos Conselheiros um e-mail que o CME recebeu do 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo – CEP-Unifesp, pedindo a 

indicação de um Conselheiro como Representante de Participante de Pesquisa – RPP, e caso 

algum Conselheiro desejar ser indicado, o CME encaminha um ofício. Encaminha também um 

informativo do Ministério da Educação sobre a abertura das inscrições para o Prêmio Nacional 

de Educação Fiscal, uma proposta interessante para as unidades com projetos dessa natureza. 

Em seguida, a Conselheira Rose Neubauer comunica que o Conselho respondeu um 

questionário encaminhado pelo Tribunal de Contas do Município – TCM para cálculo do Índice 

de Efetividade da Gestão Municipal – IEG-M, com duas questões sobre o Colegiado: 1) O 

Conselho Municipal de Educação é atuante e demonstra eficácia do controle social? Cuja 

resposta foi sim; e 2) Quantas reuniões foram realizadas pelo Conselho Municipal de Educação 

no último exercício? Com resposta encaminhada citando as 50 Sessões Plenárias realizadas em 

2021, 19 Sessões Conjuntas de Câmaras e 27 Sessões de cada uma das Câmaras; e a aprovação 

de 2 Manifestações, 15 Pareceres, 5 Resoluções e 7 Recomendações. Cumprimenta então 
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todos os Conselheiros pelo ano produtivo. A Conselheira Rose Neubauer coloca que o 

Ministério da Cultura e Turismo da República da Turquia mandou um e-mail comunicando que 

está financiando estudos e programas sobre a história da imigração turca no Brasil, projeto 

interessante a ser incentivado para nossas unidades. Na sequência, divulga a publicação de 

dois livros importantes para a discussão sobre a Educação: 1) O livro “Pontos fora da curva: por 

que algumas reformas educacionais no Brasil são mais efetivas do que outras e o que isso 

significa para o futuro da educação básica”, de Olavo Nogueira Filho, Diretor executivo do 

Todos Pela Educação; 2) O livro “O ponto a que chegamos: duzentos anos de atraso 

educacional e seu impacto nas políticas do presente”, do jornalista Antônio Gois, um dos 

fundadores e ex-presidente da Jeduca – Associação de Jornalistas de Educação. A Conselheira 

Rose Neubauer diz que foi no lançamento do livro do Antônio Gois, quando fez um convite 

para que ele fale com os Conselheiros do CME sobre o desenvolvimento do jornalismo na 

Educação, o que marcará em breve. Em seguida, a Conselheira Rose Neubauer comenta que 

deve lançar, em breve, o seu livro sobre os 8 anos que esteve na administração da Educação 

municipal, com introdução do Prof. Fernando Abrucio. Nas Informações da Comissão de 

Legislação e Normas, a Conselheira Karen Andrade comunica a publicação do Decreto 

Municipal nº 61.678, de 08.08.2022, que dispõe sobre os critérios para a definição e 

classificação de unidades educacionais consideradas de difícil lotação, para fins de concessão e 

pagamento, aos Profissionais da Educação, da Gratificação por Local de Trabalho – GLT. As 

escolas e os servidores já possuem uma verba instituída que é a Gratificação de Difícil Acesso, 

com base em uma análise sobre as dificuldades que o servidor público que atua nessas escolas 

possuem para acessar o local de trabalho. A GLT é direcionada para incentivar a permanência 

de Professores e funcionários naquelas escolas ditas “de passagem”, com uma listagem dessas 

unidades elaborada com base em pesquisas sobre a quantidade de funcionários que se 

removem dessas escolas para outras, a fim de que haja maior engajamento e fortalecimento 

dos projetos das escolas. Essa é uma medida batalhada pelo Secretário Fernando Padula que 

visa à fixação de pessoal nessas escolas que não têm atraído funcionários concursados. Na 

sequência, a Conselheira Karen Andrade trata do Decreto Municipal nº 61.706, de 17.08.2022, 

que dispõe sobre os cargos de provimento em comissão e as funções de confiança da 

Secretaria Municipal de Educação. Após muitas reuniões na SME a respeito dessa 

reformulação, que altera as estruturas, os núcleos e a composição do trabalho gerencial tanto 

nas DREs quanto na Secretaria, o quadro de chefias dentro das DREs foi ampliado, 

principalmente quanto ao provimento de cargo de Engenheiro, Assessor Jurídico, Contador. A 

SME foi muito sensível e, além de prover, as pessoas terão uma valorização salarial um pouco 

melhor do que a anteriormente instituída, assim como todos que já estão em cargos de chefia. 

A Conselheira Lucimeire Cabral completa que há a ideia de justiça, pois envolve as 

responsabilidades da chefia e de assessoria em graus que serão respeitados no nível de 

gratificação de função, com melhor organização do trabalho na Secretaria como um todo. A 

Conselheira Luci Batista ratifica o colocado pela Conselheira Karen Andrade e acrescenta o 

quanto é importante o Decreto nº 61.706/2022 para a valorização dos profissionais, pois as 

DREs já passaram por muitos desafios com relação à manutenção das equipes, pois são muitas 

responsabilidades: uma mudança acertada e necessária da SME. No Expediente dos 
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Conselheiros, o Conselheiro Alexsandro Santos compartilha que o Cenpec publicou o livro 

“Educação Pública no Brasil – Contexto atual e perspectivas para os próximos anos”, que 

possui quatro textos, um do Prof. Leandro de Lajonquière, outro do Prof. Fernando Abrucio, 

um texto do Prof. Valter Silvério, e um último texto escrito pelo Conselheiro com a sua 

orientanda Luciana Cury em que discutem o papel dos dirigentes municipais dos sistemas de 

ensino e das capacidades institucionais, a fim de garantir a equidade na Educação. 

Encaminhará para todos os Conselheiros. A Conselheira Luci Batista fala do Prêmio Paulo 

Freire 2022, e a análise dos projetos feita pela Comissão Temporária instituída pela Portaria 

CME nº 04/2022, Comissão Presidida por ela e composta pelas Conselheiras Carmen Valle e 

Vera Wey. Realizaram a avaliação dos projetos, um processo interessante e satisfatório, 

percebendo a produção das escolas, a demonstração de que elas estão vivas e que há 

profissionais fazendo coisas muito interessante, com protagonismo dos estudantes e empenho 

das equipes nos trabalhos diferenciados. Em setembro será a premiação em que todos serão 

convidados para uma cerimônia presencial. Agradece às Conselheiras Rose Neubauer e Sueli 

Mondini a indicação para participação na Comissão de análise. A Conselheira Vera Wey 

complementa que avaliaram projetos da Educação Infantil e Ensino Fundamental I, e os 

ganhadores servirão de parâmetro, como proposta de discussão nas escolas, projetos que 

demonstram o envolvimento da Gestão Escolar. A Conselheira Carmen Valle comenta que a 

discussão final de avaliação com os outros representantes foi enriquecedora, com olhares 

críticos, e o que mais tem de Paulo Freire nesse prêmio é a sensação de esperança ao ver o 

movimento das escolas. A Conselheira Rose Neubauer pergunta quantos projetos foram 

avaliados. A Conselheira Vera Wey responde que foram analisados, pela Comissão do CME, 53 

projetos, destes 36 da Educação Infantil e 17 do Ensino Fundamental I, com inscrição 

voluntária. Somando os projetos de Ensino Fundamental II e EJA, foram inscritos cerca de 160 

projetos para o prêmio. A Conselheira Rose Neubauer pergunta, sobre os projetos de Ensino 

Fundamental I, se a Comissão teve a curiosidade de analisar qual era o desempenho 

acadêmico dessas escolas. A Conselheira Carmen Valle esclarece que foi um trabalho intenso, 

mas que seria interessante observarem esses números. Além disso, destaca a dificuldade dos 

professores em relatarem os projetos, colocarem os objetivos e depois fazer a ligação do 

objetivo com a intenção, uma dificuldade grande não apenas na forma, mas principalmente no 

conteúdo. A Conselheira Vera Wey considera que o enfoque do prêmio é centrado no 

protagonismo do aluno, e que a Comissão teve muita dificuldade de observar nos projetos os 

objetivos de aprendizagem, com ausência da relação do protagonismo com o processo de 

aprendizagem em muitas propostas, ponto que focaram na análise. Em seguida, a Conselheira 

Sueli Mondini fala sobre o lançamento do Programa Mais Integração, que aconteceu dia 

12.08.2022, uma política de incentivo que irá beneficiar os funcionários dos Centros de 

Educação Infantil – CEIs indiretos e parceiros, com pagamento de prêmio de R$ 6 mil, uma 

valorização que busca a equidade com relação à Rede Direta. O lançamento contou com a fala 

brilhante dos Conselheiros Karen Andrade e Alexsandro Santos, citação da DRE Guaianases em 

que a Conselheira Lucimeire Cabral é Diretora Regional por zerar as filas para a creche, e 

empenho da Conselheira Fátima Abrão, enfim, um evento que enalteceu o trabalho de muitos 

dos Conselheiros deste Colegiado. A Conselheira Rose Neubauer completa que o evento 
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demonstrou a qualidade dos profissionais da Rede Municipal de Ensino, dos profissionais do 

Conselho, o esforço das Diretorias Regionais e da SME para o atendimento de crianças de 0 a 5 

anos, um indicador significativo, até mesmo pelo tamanho da Rede, graças à criação do 

FUNDEF, posteriormente o FUNDEB, que propiciou essa expansão da escolarização da 

Educação Infantil ao Ensino Médio. A Conselheira Lucimeire Cabral fala sobre o Seminário 

Internacional “Práticas essenciais na formação docente”, promovido pelo Instituto 

Singularidades no dia 17.08.2022, e orientado pela Professora Janet Carlson da Universidade 

de Stanford, com convite aos Diretores Regionais de Educação da Rede Municipal de Ensino de 

São Paulo. O evento tratou sobre o desenvolvimento profissional docente, com proposta de 

adoção das metodologias ativas para pensar nos processos de diálogo com os educadores, 

abrindo para a reflexão sobre como desenvolver esses processos ao longo da carreira, a 

abertura para a escuta dos docentes, como se constitui os planos para o percurso profissional, 

buscando substituir o termo formação continuada. Um encontro provocador que discutiu as 

ofertas, a importância da visão de curto e longo prazo, não se apegando às deficiências do 

presente, mas para a visão do futuro da Secretaria ou mesmo dos alunos engajados, para não 

proporcionar dissonância cognitiva nos profissionais. O encontro propôs formas para a 

mobilização e engajamento contínuo dos profissionais. A Conselheira Karen Andrade 

completa que o encontro também tratou do alinhamento possível com os referenciais 

docentes que está em construção, um ponto interessante para o Diretor Regional e seus 

formadores nas DREs, para pensarem juntos, com base em referenciais internacionais e de 

pesquisas fundamentadas, na própria formação ofertada pela Diretoria Regional. A 

Conselheira Rose Neubauer pondera que o desenvolvimento profissional é algo que todos os 

indivíduos procuram em todas as profissões, e outra coisa é a formação continuada, pois há 

professores que não sabem ensinar, pois mesmo que ele tenha vontade do ponto de vista 

profissional de fazer um curso, por exemplo, de psicologia da educação, ele tem o 

compromisso profissional de ensinar os alunos aquilo que eles precisam aprender. Em resumo, 

avalia que esses dois conceitos não podem se transformar em apenas um conceito, pois 

precisamos de profissionais competentes naquilo que somos responsáveis, que é ensinar os 

estudantes. A Conselheira Lucilene Pisaneschi reforça que a questão do desenvolvimento 

profissional não é uma questão recente, o que a preocupa, pois não é apenas uma questão de 

palavras, mas uma questão conceitual, e que é preciso tomar cuidado. Particularmente, 

entende que a formação continuada não substitui, ela faz parte do processo de 

desenvolvimento profissional como um dos elementos, assim como a formação continuada é 

um dos elementos do processo formativo, o que deve ser considerado quando se constrói 

elementos dos tipos de formação. A Rede Municipal de São Paulo trabalha com diferentes 

modelos de formação continuada, e um dos modelos que diferencia a Rede em termos de 

qualidade e quantidade de horas é a formação continuada em serviço, que não é a única, com 

a grande força da JEIF que contribui para o fortalecimento dos projetos das escolas. Cita os 

múltiplos cursos homologados e ofertados pela SME, todos de grande qualidade. A 

Conselheira Guiomar Mello concorda com a Conselheira Lucilene Pisaneschi, e completa que o 

conceito de desenvolvimento profissional é antigo, tão antigo quanto a formação continuada, 

com uma diferença muito grande. Reforça que o desenvolvimento profissional pode ser, em 
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muitos casos e em vários países, da iniciativa da própria pessoa, para que o profissional seja o 

gestor da própria carreira, autônoma da decisão de seu desenvolvimento. Quando falamos de 

formação continuada, oferece-se para o professor algo que ele precisa naquele momento, a 

partir de uma situação diagnosticada, mais da escolha da Secretaria ou da Escola. Considera 

que tudo está sendo substituído pelo conceito de aprendizagem ao longo da vida, que inclui o 

desenvolvimento profissional, e muitas vezes vêm com a mudança de carreira. A grande 

sacada da Educação Continuada é a Educação em serviço, na escola, centrada na prática. O 

Conselheiro Alexsandro Santos diz estar olhando mais do ponto de vista das decisões de 

política educacional do que propriamente olhando do ponto de vista das decisões que o 

professor toma. Tem defendido que as Redes e os Sistemas de Ensino precisam de uma 

estratégia, uma política pública que direcione o desenvolvimento profissional do professor, e 

essa estratégia ou política pública nasce a partir de uma visão nítida do tipo de profissional que 

desejamos, e para isso é preciso desenhar que tipo de professor almejamos no início, no meio 

e no fim da carreira, que tipo de transição pretendemos fazer quando um professor se torna 

Diretor de Escola, e se desejamos isso, o que fazer em termos de política de desenvolvimento 

profissional. O que lhe parece, com base em análises que tem feito, é que as Redes e Sistemas 

de Ensino não têm essa nitidez sobre o que desejam que aconteça com o conjunto de 

competências e habilidades que um professor tem do início da carreira até o final, então como 

não há essa nitidez, as ações de formação continuada são espontaneístas, são desconectadas 

umas das outras, pois não há uma visão sobre o movimento profissional que desejo para os 

professores. Há certa literatura sobre desenvolvimento profissional que parte da perspectiva 

do sujeito em processo de desenvolvimento, mas a perspectiva que está discutindo é que tipo 

de política pública de desenvolvimento profissional dos professores que as Secretarias devem 

desenhar para produzir as competências, as habilidades, os saberes, as práticas que deseja ver 

o professor realizando, e a partir dessa visão desenha-se estratégias de formação, de incentivo 

na carreira. Nessas políticas de desenvolvimento profissional discutem se o modelo de 

concurso público de acesso para Diretor, Coordenador e Supervisor seria um modelo que induz 

o desenvolvimento profissional ou restringe, ainda sem evidência robusta sobre o tema. 

Concorda com a Conselheira Rose Neubauer que não são termos substitutos, que a formação 

continuada é um dos pilares do desenvolvimento profissional, mas não é o único, mas 

continua trabalhando na perspectiva de política pública de desenvolvimento profissional. A 

Conselheira Rose Neubauer concorda que todo Sistema de Ensino deve ter um perfil dos 

profissionais que deseja, estabelecido no concurso. Quando um Sistema tem um perfil de 

concurso de Diretor, um concurso de professor para as diferentes áreas, ele define o 

profissional, as habilidades daquele profissional, a carreira profissional que deseja, e assim 

acontece no estado de São Paulo desde a década de 1950. A LDB reforçou a ideia que cada 

Sistema de Ensino deve ter uma carreira profissional, e quando se estabelece essa carreira 

com cursos e não apenas por anos, já se estabelece uma carreira profissional. A Conselheira 

Lucimeire Cabral reforça que trouxe as provocações que o seminário proporcionou, e que não 

descarta a formação continuada, e mesmo tendo uma definição de carreira, é preciso uma 

definição de visão, e a Professora Janet Carlson levou a questão da aprendizagem aditiva e da 

aprendizagem transformadora, quando podemos organizar coisas pontuais e, em termos de 
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desenvolvimento profissional como um todo, podemos nem chegar a aproveitar os benefícios 

da carreira definida, e que tipos de processos formativos vão desenvolver o que se espera. A 

constituição de visão foi uma dica valiosa para provocar a discussão na nossa Rede. A 

Conselheira Karen Andrade coloca que sente alguns incômodos, indignações e perguntas, 

sobre o que a Rede Municipal tem feito com as horas de formação, e nas escolas há 

professores que não acreditam mais nos horários de formação como elas são proporcionadas 

e, com o comodismo instalado, o quanto essas horas significam no nível profissional e no nível 

de qualidade das propostas que chegam aos estudantes. Considera que, quando se abraça 

uma carreira, não está a seu dispor a escolha de se envolver e se comprometer com aquele 

trabalho: você está convocado a fazer algo pelas aprendizagens dos estudantes. A sua maior 

angústia é atrair aqueles que estão no meio do caminho, que não tiveram a lucidez e 

engajamento total a respeito do tamanho da responsabilidade para esse trabalho, pois aqueles 

que tiveram a oportunidade e não conseguiram, seria importante partir para uma avaliação de 

desempenho rigorosa, que não existe no município. Ter referenciais docentes é um passo para 

ajudar a SME para propor formas de melhorar esse engajamento dos servidores com os 

propósitos da Secretaria e, principalmente, das aprendizagens dos estudantes. A Conselheira 

Guiomar Mello fala que uma coisa é imaginar a própria carreira, uma discussão interessante. 

O Gestor Público é obrigado a tomar decisões, e quem toma decisão tem alguma certeza, e do 

ponto de vista da política pública de educação, não é a visão do professor que eu quero, é uma 

visão do cidadão que eu quero formar e da escola que eu quero ter, ou seja, que escola é essa, 

que dinâmica e cultura ela tem, pois é daí que devo tirar a minha visão de professor. Não 

podemos ter uma visão de professor separada desse conjunto, desse lugar que tanto falamos e 

gostamos que se chama escola. Com o adiantar do horário e a necessidade de continuar as 

discussões pautadas, a Presidente Conselheira Rose Neubauer encerra a Sessão Plenária e 

encaminha para a 9ª Sessão Conjunta de Câmaras de 2022, agradecendo a presença e 

participação dos Conselheiros. A Ata foi lavrada por Mayra Regina Vidal e o comprovante de 

participação na teleconferência será utilizado como lista de presença. São Paulo, 18 de agosto 

de 2022. 
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Sessão realizada por teleconferência por meio da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Decreto Municipal nº 59.283, de 16/03/2020 (Artigo 12, Inciso I) 

 
 

SESSÃO DO CONSELHO PLENO 

REUNIÃO DO DIA 18/08/2022 

Horário: 9h  

 

PRESENÇA DOS CONSELHEIROS 
 

CONSELHEIROS TITULARES: 
 

1. Alexsandro do Nascimento Santos (NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE) 

2. Cristina Margareth de Souza Cordeiro 

3. Fátima Cristina Abrão 

4. Guiomar Namo de Mello 

5. Karen Martins Andrade Pinheiro 

6. Neide Cruz (NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE) 

7. Simone Aparecida Machado 

8. Sueli Aparecida de Paula Mondini (Vice-Presidente CME) 

9. Teresa Roserley Neubauer da Silva – Rose Neubauer (Presidente CME) 

 

SUPLENTES: 
 

1. Carmen Lucia Bueno Valle 

2. João Alberto Fiorini Filho 

3. Luci Batista Costa Soares de Miranda 

4. Lucilene Schunck Costa Pisaneschi 

5. Lucimeire Cabral de Santana 

6. Silvana Lucena dos Santos Drago 

7. Vera Lucia Wey 
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